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ORIENTAÇÕES CGJ N° 37 – 12/07/2011

PROCEDIMENTOS PARA ATENDIMENTO DO PROVIMENTO N. 12 – CNJ

“CAMPANHA PAI LEGAL”

Senhores Juízes e Servidores:

Tendo em vista as determinações contidas no Provimento CNJ n. 12, que trata das averiguações oficiosas de paternidade (Lei 8.560/92) e determina que a Corregedoria-Geral da Justiça encaminhe os dados do censo escolar (Educacenso 2009) “ao Juiz competente para os procedimentos previstos nos artigos 1º, IV e 2º, ambos da Lei n. 8.560/1992”, foi criado pelo Tribunal de Justiça um Grupo de Trabalho (Portaria n. 276/11-GP).

O Grupo de Trabalho, após realização de reuniões com representantes do Ministério Público, da Secretaria Estadual da Educação, UNDIME (Escolas Municipais) e SINEPE/SC (Escolas Particulares), resolveu alterar o procedimento previsto no art. 3º do Provimento (determina notificação de cada mãe). 

A alteração encontra suporte no art. 10 do referido Provimento, que autoriza a manutenção de normas locais capazes de adaptar as suas finalidades às peculiaridades de cada região. 

Diante disso, foi editada a Resolução Conjunta n. 05/2011-GP/CGJ que instituiu a “CAMPANHA PAI LEGAL”. 

O art. 2º, inciso II, da referida Resolução Conjunta estabelece que compete à Corregedoria-Geral da Justiça regulamentar os procedimentos necessários à consecução da campanha.

Esta orientação tem o objetivo de estabelecer os procedimentos necessários ao atendimento do Provimento CNJ n. 12 e ao bom êxito da campanha. Não impede que os magistrados adotem outras iniciativas voltadas a melhorar os resultados da campanha.

1. Competência:

Cumprirá aos juízes competentes para os procedimentos previstos nos artigos 1º, IV e 2º, ambos da Lei n. 8.560/1992. Em regra serão os magistrados das unidades com competência para “registros públicos”, caso não estabelecida competência específica para a Lei n. 8.560/92. Nas novas varas, instaladas a partir de 2005, o Tribunal de Justiça passou a atribuir a competência para as varas de família. Inicialmente deve ser verificada a competência.

2. Prazos:

O Grupo de Trabalho sugeriu o seguinte cronograma em vista das etapas que precisam ser vencidas para disponibilizar o material da campanha:

a) Divulgação da campanha: de agosto a dezembro/2011

b) Recebimento dos interessados e elaboração do requerimento inicial: de agosto a novembro/2011;

c) Realização de audiências conciliatórias: de agosto a dezembro/2011 – inseridas na pauta regular da unidade.

O Grupo de Trabalho entende que a campanha deve ter um período determinado para execução, de modo que se possa, ao final, efetuar um levantamento de sua efetividade para permitir a prestação de contas ao Conselho Nacional de Justiça e à sociedade.

Todavia, nada impede que, a qualquer momento, mesmo durante o próximo ano, sejam recebidos requerimentos de interessados. O direito ao reconhecimento da paternidade pode ser exercido a qualquer tempo, desde que em vida do interessado (art. 1.606 do Código Civil).

3. Acesso à listagem:

A CGJ/SC recebeu a listagem contendo 111.356 nomes de alunos que não possuem paternidade estabelecida. 

Esta listagem está disponível na intranet mediante acesso com login e senha de e-mail de magistrados e servidores do Poder Judiciário de Santa Catarina (exemplo@tjsc.jus.br).

O acesso de magistrados e servidores será restrito aos dados dos matriculados nos estabelecimentos de ensino localizados nos municípios que integram a Comarca de lotação respectiva.

A consulta permitirá gerar dois tipos de relatórios:

a) Listagem geral (planilha de dados) de alunos menores de 18 anos, que conterá o nome, data de nascimento, nome da mãe, endereço e escola do aluno;

b) Listagem geral (planilha de dados) de alunos maiores de idade, contendo o nome, data de nascimento, endereço e escola do aluno;

O formato de saída do relatório poderá ser uma planilha eletrônica (xls) ou arquivo texto (PDF).

Destaca-se que os dados foram analisados pela Corregedoria-Geral da Justiça que identificou inúmeras falhas, como diversos campos preenchidos com caracteres inválidos ou campos não preenchidos (não obrigatórios) mas de fundamental importância para a atividade prevista no Provimento n. 12 do CNJ, notadamente, o nome do pai.

Diante disso, essas informações não devem ser utilizadas com garantia de veracidade pois refletem unicamente os dados fornecidos ao “Educacenso 2009”. Tomar unicamente como base para avaliação do eventual volume de situações registradas na Comarca

4. Notificação:

A notificação prevista no art. 3º do Provimento CNJ n. 12, não será realizada em Santa Catarina.

Em reunião com representantes da rede de ensino pública (estadual e municipal) e particular, se entendeu que o convite entregue via correio ou em mãos dos alunos poderia resultar em prejuízo aos próprios alunos (constrangimento e propensão ao surgimento de bullying). 

5. Recepção e atendimento do interessado:

Considerando que o tema é extremamente delicado, por afetar aspectos da personalidade civil com reflexos em direitos que afetam a dignidade da pessoa humana, o servidor destacado para o atendimento deve ter conhecimento desses aspectos.

Psicólogos e Assistentes Sociais do Poder Judiciário catarinense, por ocasião das reuniões de  sensibilização (29 e 30/06/2011),  repassaram informações relacionadas à alienação parental e outras situações assemelhadas que refletem sobre o comportamento das pessoas e podem afetá-las negativamente. 

Recomenda-se portanto, que seja passada orientação adequada aos servidores que atuam na portaria do edifício do Fórum sobre o correto encaminhamento do interessado até o servidor que fará o atendimento e esclarecimentos sobre o caso.

Antes de fazer o preenchimento do requerimento, é necessário esclarecer acerca do direito assegurado ao cidadão de ter o reconhecimento da paternidade, bem como que, uma vez reconhecida a paternidade, em caso de necessidade, poderá buscar a cobrança de recursos (prestação alimentícia) na medida da necessidade e das condições do pai (alimentante).

Informar que não basta ter interesse em buscar o reconhecimento da paternidade, pois é necessário indicar o nome do suposto pai e seu endereço para localização.

6. Autuação:

O procedimento “Declaratória de Paternidade” (SAJ classe código 291) somente será cadastrado no SAJ e autuado, caso a mãe ou o aluno maior 18 anos compareça em juízo e decline as informações pertinentes.

Outros interessados que apresentarem ausência de paternidade no registro de nascimento, mesmo não matriculados na rede de ensino (pública ou particular), poderão se valer do mesmo procedimento previsto na campanha.

Utilizar o modelo de requerimento impresso a partir do site da “Campanha Pai Legal”, disponível na internet e na intranet.

Observar as regras sobre anuência e consentimento (art. 4º do Provimento 12 CNJ).

7. Designação de audiência:

Quando do comparecimento do interessado ou de sua representante legal, e positivada a declinação do nome e endereço do suposto pai, será designada audiência com prazo que possibilite a notificação do suposto pai.

Na mesma oportunidade, o interessado ou a representante legal será cientificada da data dessa audiência.

8. Modelos:

a) requerimento – declaratória de paternidade (disponível no site da campanha);

b) termo de reconhecimento espontâneo de paternidade (SAJ –  categoria audiência – modelo 14006);

c) termo de audiência homologatória de reconhecimento de paternidade (SAJ – categoria audiência – modelo 14007);

d) ofício que encaminha registro Provimento 12 CNJ para outra UF (SAJ – categoria ofício – modelo 7086).

9. Despesas (emolumentos) para averbação:

Havendo simples declaração do interessado de que não dispõe de condições financeiras para arcar com as despesas sem prejuízo ao sustento próprio ou da família, a certidão será emitida gratuitamente, e o cartório será ressarcido (via selo).

10. Materiais de divulgação:

a) Cartaz da “Campanha Pai Legal” com foco na sensibilização das mães e pessoas que não tem o reconhecimento do pai no registro de nascimento;

b) Cartaz da “Campanha Pai Legal” com foco na sensibilização dos “supostos pais” para atenderem ao chamado e para o reconhecimento espontâneo da paternidade;

c) Folders da “Campanha Pai Legal” com explicações gerais sobre a campanha e sobre os direitos e obrigações, destinado tanto às mães e filhos, como aos “supostos pais”;

d) DVD “Teatro Paternidade Responsável” contendo um vídeo do teatro de marionetes criado pelo Instituto Paternidade Responsável como material de apoio às palestras de sensibilização organizadas em escolas e outras entidades.

Recomenda-se seja adotada a seguinte distribuição:

· Folders: permanecerão no Fórum para entrega aos interessados que comparecerem a título de complementação aos esclarecimento que prestar o atendente;

· Cartazes direcionados às mães e aos pais:

· 4 de cada tipo para as escolas;

· 4 de cada tipo para os municípios colocarem nos postos de saúde e/ou hospitais;

· 4 de cada tipo para colocação no Fórum (átrio, salas de audiência, assistência social, etc.);

· 2 de cada tipo para as casas da cidadania;

· DVDs: 

· 1 para cada escola

· 2 para cada vara competente

· 1 para cada casa da cidadania

· 1 para cada conselho tutelar

11. Sugestões para melhor êxito da Campanha:

Realizar reuniões com entidades públicas e privadas (ex.: Programa Saúde na Família, Programa de Atendimento à Gestante, Conselho Tutelar, Conselho Municipal de Direitos, Associação de Pais e Professores, clubes de serviço, Associação Comercial e Industrial, Clube de Diretores Logistas, etc.).

Realizar entrevistas em emissoras de rádio, jornais e revistas locais.

O Grupo de Trabalho tem conhecimento de que a campanha somente terá êxito e efetividade se houver grande adesão por boa parte dos diversos segmentos da sociedade local. Não basta a fixação de cartazes nas paredes ou murais de locais públicos. É necessário que haja uma comunhão de esforços envolvendo o Judiciário, o Ministério Público, órgãos públicos municipais e da sociedade em geral para que a campanha alcance os verdadeiros necessitados, convencendo-os à procurar o Fórum local ou para iniciar o procedimento administrativo ou para efetuar o reconhecimento, no caso de chamamento. 

12. “Campanha Pai Legal” na internet: 

Todo o material de divulgação da campanha, orientações, vídeos, palestras, notícias, formulários estarão a disposição do público em geral no endereço: http://cgj.tj.sc.gov.br/pailegal/index.htm
A identidade visual da campanha ainda está em construção e será atualizada no referido endereço, assim que finalizada a criação pela equipe de arte da Gráfica do Tribunal de Justiça.

Algumas informações estarão disponíveis somente na intranet. Acesso via página principal do site da Corregedoria-Geral da Justiça, ou no endereço: http://cgj.tj.sc.gov.br/intranet/pailegal/index.htm.

13. Dúvidas e sugestões:

Para encaminhar dúvidas ou sugestões à melhoria da campanha, deve ser utilizado o endereço cgjduvi@tjsc.jus.br.

Florianópolis-SC, 12 de julho de 2011.


